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ROUBO  DUPLAMENTE  MAJORADO  PELO 
EMPREGO  DE  ARMA  E  CONCURSO  DE 
PESSOAS.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  ACOLHIMENTO. 
PALAVRA  DAS  TESTEMUNHAS.  VERSÃO 
APRESENTADA PELA DEFESA QUE NÃO SE 
CONFIRMA.  CONDENAÇÃO  MANTIDA. 
ALEGAÇÃO  DE  QUE  TERIA  HAVIDO  MERA 
TENTATIVA.  AUSÊNCIA  DE  POSSE 
TRANQUILA.  IRRELEVÂNCIA PARA FINS  DE 
CONSUMAÇÃO DOS DELITOS PATRIMONIAIS. 
DOSIMETRIA  DA  PENA.  ANÁLISE 
DESFAVORÁVEL  DE  ALGUMAS 
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  QUE  NÃO  SE 
JUSTIFICA  PELOS  DADOS  CONTIDOS  NOS 
AUTOS.  AJUSTE  DA  PENA-BASE  QUE  SE 
IMPÕE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
RECURSO.

Demonstradas  autoria  e  materialidade  delitivas, 
sendo a tese defensiva isolada nos autos, não há 
de  se  falar  em  absolvição,  impondo-se,  por 
conseguinte,  a  manutenção  do  decreto 
condenatório.

Nossos tribunais não exigem a posse tranquila ou 
pacífica  da  res  furtiva para  a  consumação  do 
delito de roubo, tampouco a retirada do bem da 
esfera de proteção da vítima. À consumação do 
delito patrimonial basta a mera inversão da posse 
do bem pelo agente, ou seja,  quando a coisa é 
simplesmente extirpada da posse do ofendido e 
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apreendida pelo criminoso.

Afastada  algumas valorações  desfavoráveis  das 
circunstâncias  judicias,  necessário  proceder  ao 
ajuste  da  pena-base,  guardando-se,  assim,  a 
necessária  proporcionalidade  entre  o  fato 
cometido e a sanção penal a ser aplicada ao seu 
autor.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba,  por  unanimidade,  em DAR  PARCIAL  PROVIMENTO AO  APELO 
PARA REDUZIR A PENA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal  interposta por  Ozeias Borges da 

Silva contra a sentença de fls. 204/209, que o considerou incurso nas sanções 

do art. 157, §2º, I e II, do CP, condenando-o a 7 (sete) anos, 8 (oito) meses e 
3 (três) dias de reclusão, a serem cumpridos em regime inicial semiaberto, e 

133 (cento e trinta e três) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) 

do salário mínimo vigente à época os fatos.
Segundo  a  denúncia,  o  recorrente,  juntamente  com  o  corréu, 

Antônio de Sousa Sobrinho, conhecido por “Antônio de Chicola” ou “Antônio de 

Piota”, subtraiu, no dia 22/12/2011, por volta das 10h, mediante grave ameaça 

de uso de armas de fogo, a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) pertencente 

a Casa Lotérica “A Realeza”, localizada no município de Catingueira-PB. 

Ainda nos termos da inicial acusatória, os denunciados chegaram 

à Casa Lotérica em uma motocicleta preta, ambos armados, com uma pistola e 

um revólver,  e  anunciaram o  assalto.  Após  ameaçarem os  clientes  que  se 

encontravam no estabelecimento, mandaram-nos deitar no chão e apontaram o 

revólver em direção ao proprietário e aos funcionários da empresa, batendo no 

vidro e exigindo o dinheiro que havia no local.

A denúncia  segue  narrando  que,  logo  depois  a  subtração  do 
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dinheiro, saíram os acusados em fuga, efetuando disparos de arma de fogo 

para o alto em plena via pública. Neste momento, um policial  que estava à 

paisana  em frente  à  Casa  Lotérica  percebeu  o  que estava se  passando e 

tentou  impedi-los  de  se  evadir  do  local.  Ato  contínuo,  um dos  assaltantes 

apontou a arma em sua direção, razão pela qual ele efetuou disparo de sua 

arma, atingindo o ora apelante, que, no entanto, continuou a fugir, juntamente 

com o correu, em direção à zona rural do município de Catingueira-PB.

Apos diligências efetuadas pela Polícia Militar,  o ora recorrente foi 

preso em flagrante no sítio Boa Vista, localizado na zona rural de Catingueira-

PB, e, por ele se encontrar baleado, foi encaminhado ao Hospital Regional de 

Patos-PB.

Nas  razões  do  apelo  (fls.  216/217),  o  apelante  requer  a  sua 

absolvição, por ausência de provas suficientes para caracterizar a sua autoria 

no delito. Segundo o recorrente, encontrava-se no local apenas porque havia 

saído  para  beber  com o verdadeiro  responsável  pelo  roubo,  nada sabendo 

sobre  sua  intenção  de  praticar  o  delito.  Alternativamente,  requer  a 

desclassificação para roubo tentado,  visto  não ter  obtido a  posse mansa e 

pacífica da res furtiva.

Em  contrarrazões  de  fls.  219/223,  suplica  o  parquet pelo 

desprovimento do recurso.

Manifestando-se  a  Procuradoria  de  Justiça,  opinou  pelo 

desprovimento do recurso (fls. 256/260). 

É o relatório. 

VOTO

Segundo  a  denúncia,  no  dia  22/12/2011,  por  volta  das  10h,  o 

apelante, juntamente com o corréu, subtraiu, mediante grave ameaça de uso 

de armas de fogo, a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) pertencente à casa 

Lotérica “A Realiza”, localizado no município de Catingueira-PB.

Ainda nos termos da inicial acusatória, os denunciados chegaram 
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à Casa Lotérica em uma motocicleta preta, ambos armados, com uma pistola e 

um revólver,  e  anunciaram o  assalto.  Após  ameaçarem os  clientes  que  se 

encontravam no estabelecimento, mandaram-nos deitar no chão e apontaram o 

revólver em direção ao proprietário e aos funcionários da empresa, batendo no 

vidro e exigindo o dinheiro que havia no local.

A denúncia  segue  narrando  que,  logo  depois  a  subtração  do 

dinheiro, saíram os acusados em fuga, efetuando disparos de arma de fogo 

para o alto em plena via pública. Neste momento, um policial  que estava à 

paisana  em frente  à  Casa  Lotérica  percebeu  o  que estava se  passando e 

tentou  impedi-los  de  se  evadir  do  local.  Ato  contínuo,  um dos  assaltantes 

apontou a arma em sua direção, razão pela qual ele efetuou disparo de sua 

arma, atingindo o ora apelante, que, no entanto, continuou a fugir, juntamente 

com o corréu, em direção à zona rural do município de Catingueira-PB.

Apos diligências efetuadas pela Polícia Militar,  o ora recorrente foi 

preso em flagrante no sítio Boa Vista, localizado na zona rural de Catingueira-

PB, e, por ele se encontrar baleado, foi encaminhado ao Hospital Regional de 

Patos-PB.

Delineados  esses  fatos  na  inicial  acusatória,  entendeu  o  juiz 

sentenciante,  após  regular  instrução  criminal,  estarem  comprovadas  a 

materialidade e autoria dos crimes, bem como a culpabilidade e punibilidade do 

ora apelante,  a  justificar  a  sua condenação pela prática do delito  de roubo 

duplamente majorado.

Nesta  sede  recursal,  pretende  o  apelante  sua  absolvição  ou, 

alternativamente, o reconhecimento de que o crime fora meramente tentado.

A materialidade  delitiva  é  inconteste  nos  autos,  apesar  de  os 

valores subtraídos não terem sido recuperados e, portanto, inexistir  auto de 

apreensão e apresentação. É que não apenas as testemunhas, mas também o 

próprio  acusado,  reconheceram a ocorrência  do assalto  à  Casa Lotérica “A 

Realeza” na manhã do dia 22/12/2011.

Que  afirma o declarante que de fato o assalto ocorreu 
em  sua  Casa  Lotérica  Às  10h00;  […];  Que  os 
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acusados subtraíram R$ 2.000,00 (dois mil) e poucos 
reais; […]. - George Antônio Gomes, em juízo, fl. 157

Que afirma a testemunha ter conhecimento dos fatos 
narrados  na  denúncia,  tem  conhecimento  de  que  a 
Casa Lotérica  Realeza da cidade de Catingueira  foi 
assaltada  por  duas  pessoas;  […].;  -  Inaclécio  de 
Albuquerque Bruno Brasileiro, em juízo, fls. 158/159 

Que afirma a testemunha que estava presente na hora 
do assalto; […].– Carlos Antônio Hermínio da Costa, 
em juízo, fl. 159.

[…]; Que afirma o interrogado que foi convidado pelo 
segundo acusado para participar de um churrasco na 
cidade de Piancó; […]; Que afirma o interrogado que 
ao  chegarem  na  cidade  de  Catingueira,  o  segundo 
acusado disse que ia colocar um crédito no celular e 
nesse  momento  adentrou  na  Casa  Lotérica  e  em 
seguida retornou apressadamente e disse que tinham 
que  sair  apressadamente;  Que  o  interrogado  não 
sabia  que  Antônio  estava  armado;  Que  em  dado 
momento ouviu disparos mas pensava que era a moto; 
[…]; Que não presenciou o Antônio efetuando disparos 
após  o  assalto;  […].  –  acusado  Ozeias  Borges  da 
Silva, em juízo, fls. 160/161.

Como se vê, a tese da defesa concentra-se no argumento de não 

participação do ora recorrente no evento delituoso, afirmando que ele estava 

no local apenas acompanhando o corréu, nada sabendo sobre sua intenção 

criminosa.  Assim,  forçoso  reconhecer  que  a  materialidade,  além  de  não 

contestada, restou suficientemente comprovada nos autos.

A  principal  matéria  questionada  no  presente  apelo,  portanto, 

consiste na autoria delitiva.  Conforme já visto,  a defesa sustenta que o ora 

apelante,  apesar  de  presente  no  momento  do  crime,  não  teve  qualquer 

participação, tendo a ação sido efetuada tão somente pelo coacusado, Antônio 

de Sousa Sobrinho. Vejamos, inicialmente, os demais termos do interrogatório 

do réu:

[…]; Que não é verdadeira a imputação que lhe é feita; 
Que  afirma  o  interrogado  que  foi  convidado  pelo 
segundo acusado para participar de um churrasco na 
cidade de Piancó; […]; Que afirma o interrogado que 
ao  chegarem  na  cidade  de  Catingueira,  o  segundo 
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acusado disse que ia colocar um crédito no celular e 
nesse  momento  adentrou  na  Casa  Lotérica  e  em 
seguida retornou apressadamente e disse que tinham 
que  sair  apressadamente;  Que  o  interrogado  não 
sabia  que  Antônio  estava  armado;  Que  em  dado 
momento ouviu disparos mas pensava que era a moto; 
Que em dado momento sentiu algo estranho na sua 
mão pois  o  dedo  estava  separado  do corpo  e  logo 
percebeu  que  seu  corpo  estava  sangrando  e  ele 
estava baleado; Que o segundo acusado conduziu a 
moto para a zona rural; Que informa o interrogado que 
provavelmente  deve  ter  desmaiado.  Que  ao  ser 
encontrado pela polícia estava próximo a moto; Que 
após ser preso tomou conhecimento de que a moto 
era  furtada;  Que  quando  Antônio  convidou  o 
interrogado para vir a Piancó já conduzia a moto; […]; 
Que tanto o interrogado quanto Antônio estavam de 
capacetes;  Que  o  interrogado  [não  se  recorda]  se 
Antônio  quando  desceu  da  moto  e  entrou  na  Casa 
Lotérica  estava  de  capacete  ou  não;  Que  não  se 
recorda ter tirado o capacete ao parar de frente a casa 
lotérica;  Que  não  presenciou  o  Antônio  efetuando 
disparos após o assalto; Que afirma o interrogado que 
Antônio  não  lhe  deu  qualquer  quantia  em  dinheiro; 
[…];  Que  afirma  o  interrogado  que  quando  pediu 
socorro pediu que comunicasse o fato a polícia a fim 
de lhe localizar. – acusado  Ozeias Borges da Silva, 
em juízo, fl. 160.

Essa versão, porém, veio a ser contraditada pelas testemunhas, 

que afirmaram, com segurança, a participação efetiva de mais de uma pessoa 

no assalto à Casa Lotérica, sendo que ambos portavam armas:

[…];  Que  o  assalto  foi  praticado  por  duas  pessoas; 
Que um dos acusados portava um revólver e o outro 
uma pistola; Que os acusados praticaram o assalto de 
arma em punho; […]; Que afirma o declarante que um 
dos acusados ficou na porta e o outro batedo no vidro 
onde  fica  o  caixa.  -  George  Antônio  Gomes , em 
juízo, fl. 157.

[…]; Que tem conhecimento de que a Casa Lotérica 
Realeza  da  cidade  de  Catingueira  foi  assltada  por 
duas  pessoas;  […].  - Inaclécio  de  Albuquerque 
Bruno Brasileiro, em juízo, fl. 158/159.

[...]; Que afirma a testemunha que estrava presente na 
hora  do  assalto;  Que  ao  anunciarem  o  assalto  os 
acusados determinaram que as pessoas deitassem no 
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chão;  […];  Que  os  acusados  estavam de  capacete; 
Que as pessoas comentam que os acusados estavam 
armados; […].- Carlos Antônio Hermínio da Costa, fl. 
159.

Além disso, não se pode olvidar que, segundo os relatos, um dos 

assaltantes  foi  alvejado  durante  a  fuga,  sendo  que  o  apelante,  quando  foi 

preso, encontrava-se ferido por um disparo de arma de fogo:

[…]; Que após meia hora do fato tomou conhecimento 
de que um dos assaltantes havia sido ferido/baleado; 
Que esse acusado foi preso; […]. -  George Antônio 
Gomes , em juízo, fl. 157.

Que afirma a testemunha ter conhecimento dos fatos 
narrados  na  denúncia  e  foi  um  dos  policiais  que 
efetuou a prisão do acusado Ozeias Borges da Silva; 
Que  ao  tomar  conhecimento  do  assalto  a  polícia 
empreender  diligências  opara  prender  os  acusados 
que haviam fugido para a zona rural de Catingueira; 
Que  avistou  uma  moto  vermelha  que  tinha  sido 
utilizada  para  o  assalto;  Que  próximo  a  moto  o 
acusado foi encontrado e em seguida preso; […]; Que 
quando o primeiro acusado foi preso estava baleado e 
não portava dinheiro; […]. - Valmir Avelino, em juízo, 
fls. 157/158.

[…];  Que  a  testemunha  tem  conhecimento  de  que 
após  o  assalto  os  acusados  fugiam  em  uma 
motocicleta e efetuaram disparos para o alto; Que na 
ocasião  um  policial  que  se  encontrava  nas 
proximidades  do  assalto  efetuou  disparos  contra  os 
acusados, vindo a atingir um deles; […]; Que após o 
assalto os acusados empreenderam fuga para a zona 
rural e que logo após o assalto a polícia empreendeu 
diligências  e  somente  no  final  da  tarde  o  acusado 
Ozeias  foi  preso  às  margens  de  um  açude  no 
município de Catingueira; Que a testemunha participou 
da  prisão  do  acusado;  […].  - Inaclécio  de 
Albuquerque Bruno Brasileiro, em juízo, fl. 158/159.

[...];  Que  após  o  assalto  os  acusados  efetuaram 
disparos para o alto; Que após os disparos um policial 
atirou  contra  os  acusados vindo  a  atingir  um deles; 
Que o acusado que foi baleado foi preso; […].- Carlos 
Antônio Hermínio da Costa, fl. 159.

Por outro lado, a testemunha de defesa nada soube dizer sobre o 
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crime, cingindo-se a afirmar a idoneidade moral do ora recorrente (fl. 159).

Assim, diante de todas essas evidências, há que se considerar 

que a tese da negativa de autoria se encontra isolada nos autos, destituída de 

prova que a ampare.

Plenamente comprovada,  portanto,  a  autoria  do crime pelo ora 

recorrente, de modo que a sua condenação deve ser mantida.

Outra alegação ventilada no recurso diz respeito à consumação 

do  delito,  que  o  apelante  entende  não  ocorrente  na  espécie,  dada  a 

inexistência de posse mansa e pacífica do bem.

Ora,  como  é  cediço,  nossos  tribunais  não  exigem  a  posse 

tranquila ou pacífica da  res furtiva para a consumação do delito, tampouco a 

retirada da esfera de proteção do ofendido. À consumação do delito patrimonial 

basta a mera posse do bem pelo agente, ou seja,  a simples apreensão da 

coisa pelo criminoso, extirpando-a da posse da vítima.

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  PENAL.  CRIME  DE  ROUBO. 
CONSUMAÇÃO.  POSSE  TRANQUILA  DA  COISA 
SUBTRAÍDA.  DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES 
DESTE  TRIBUNAL  E  DO  PRETÓRIO  EXCELSO. 
DIREITO  DE  AGUARDAR  EM  LIBERDADE  O 
JULGAMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL. 
RECURSO  NÃO  RECEBIDO.  SUPERVENIENTE 
TRANSITO  EM  JULGADO  DA  CONDENAÇÃO. 
PEDIDO  PREJUDICADO.  CONDENAÇÃO  NO 
REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. CUMPRIMENTO 
DA  PENA  EM  REGIME  FECHADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 1. No 
que se refere à consumação do crime de roubo, esta 
Corte e o Supremo Tribunal Federal adotam a teoria 
da  apprehensio,  também  denominada  de  amotio, 
segundo  a  qual  considera-se  consumado  o 
mencionado  delito  no  momento  em  que  o  agente 
obtém  a  posse  da  Res  furtiva,  ainda  que  não  seja 
mansa e pacífica e/ou haja perseguição policial, sendo 
prescindível que o objeto do crime saia da esfera de 
vigilância  da  vítima.  2.  Com  a  superveniência  do 
trânsito em julgado da condenação, fica prejudicada a 
discussão acerca do direito de aguardar o julgamento 
do  Recurso  Especial  em  liberdade.  3.  Na  hipótese, 
verifica-se que o réu deveria estar cumprindo pena de 
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05  anos  e  04  meses  de  reclusão,  no  regime 
semiaberto,  como  estabelecido  na  condenação 
definitiva.  4.  Portanto,  consubstancia-se 
constrangimento ilegal, sanável por habeas corpus, o 
cumprimento  de  pena  em  regime  mais  grave  de 
restrição  de  liberdade,  do  que  o  previsto  no  édito 
condenatório.  5.  Writ  parcialmente prejudicado e,  no 
mais,  denegada a ordem. Habeas corpus concedido 
de ofício  para  assegurar  ao condenado o direito  de 
iniciar o cumprimento da pena no regime semiaberto. 
(STJ; HC 169.710; Proc. 2010/0071337-7; SP; Quinta 
Turma; Relª Minª Laurita Vaz; Julg. 02/02/2012; DJE 
13/02/2012) (grifo nosso)

No caso dos autos, é inconteste que o acusado, juntamente com 

o corréu, retirou determinada quantia da posse da Casa Lotérica “A Realeza”. 

Segundo os depoimentos acima transcritos, inclusive, houve fuga do local do 

crime, permanecendo o apelante foragido por pequeno espaço de tempo, até 

ser encontrado no final do dia nas proximidades de um açude na cidade de 

Catingueira.

Não há, pois, como acolher a tese de mera tentativa.

Quanto à aplicação da pena, entretanto, embora não tenha sido 

objeto  de  impugnação  específica  no  presente  apelo,  entendo  que  merece 

reparo a sentença.

É que os antecedentes criminais do acusado foram tidos como 

desfavoráveis, conquanto sua folha de registros criminais não conste qualquer 

condenação  com  transito  em  julgado,  única  hipótese  que  justificaria  a 

valoração negativa dessa circunstância judicial.

Além disso, os motivos do delito foram avaliados em desfavor do 

réu por ter sido praticado com o intuito de obtenção de lucro fácil, situação, 

como se sabe, inerente ao tipo legal do roubo.

 Diante disso, entendo adequada a diminuição da pena-base para 

5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 75 (setenta e cinco) dias-multa.

Aplicando as majorantes previstas nos incisos I e II do §2º do art. 

157  do  CP,  no  patamar  fixado  na  sentença,  qual  seja,  1/3  (um  terço), 

resultando em  7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 100 (cem) 
dias-muta.
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Por  tais  razões,  dou parcial  provimento à  presente  apelação 

criminal, apenas para reduzir a pena aplicada ao apelante, Ozeias Borges da 
Silva, para 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, mantido o regime 

inicial  semiaberto, e  100  (cem)  dias-muta,  no  valor  unitário  de  1/30  (um 

trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, 

o Exmo. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 

Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco Sagres Macedo 

Vieira, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 09 (nove) dias do mês de setembro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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